
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 919668 - SP (2024/0204264-1)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ NO VOLANTE. 
IMPETRAÇÃO CONTRA MEDIDA QUE NÃO GERA 
CERCEAMENTO DE LIBERDADE. DESCABIMENTO. MATÉRIA 
NÃO CONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado com a alegação de negativa de 
prestação jurisdicional, visando o redimensionamento da pena 
por crime de embriaguez ao volante, sem análise pelo Tribunal 
de origem. O impetrante interpõe agravo regimental contra a 
decisão que não conheceu do habeas corpus, alegando 
inadequação da via eleita. A defesa pleiteia a reconsideração da 
decisão agravada ou o provimento do recurso. O Ministério 
Público apôs ciência.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) a adequação do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio para 
redimensionamento de pena; e (ii) se houve negativa de 
prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais 
de flagrante ilegalidade que resultem em constrangimento ilegal.
4. O interesse de agir na ação de “habeas corpus” encontra-se 
atrelado à demonstração da necessidade da tutela, que surge a 
partir da existência objetiva, iminente e plausível, de ameaça ou 
efetiva violência ou coação decorrente de ilegalidade ou abuso 
de poder.
5. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica ao vedar o uso do 
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habeas corpus para revisar decisões transitadas em julgado ou 
reexaminar pressupostos de admissibilidade de recursos.
6. A corte de origem analisou e rebateu, um a um, os 
argumentos levantados, sendo certo que a ausência de menção 
a um outro argumento invocado pela defesa não macula o 
comando decisório se, bem fundamentado, apresenta razões 
capazes de se sustentar por si.
7. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando 
o acórdão recorrido é fundamentado e enfrenta os pontos 
necessários à solução da controvérsia, ainda que a decisão seja 
contrária aos interesses da defesa.
8. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ NO VOLANTE. 
IMPETRAÇÃO CONTRA MEDIDA QUE NÃO GERA 
CERCEAMENTO DE LIBERDADE. DESCABIMENTO. MATÉRIA 
NÃO CONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado com a alegação de negativa de 
prestação jurisdicional, visando o redimensionamento da pena 
por crime de embriaguez ao volante, sem análise pelo Tribunal 
de origem. O impetrante interpõe agravo regimental contra a 
decisão que não conheceu do habeas corpus, alegando 
inadequação da via eleita. A defesa pleiteia a reconsideração da 
decisão agravada ou o provimento do recurso. O Ministério 
Público apôs ciência.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) a adequação do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio para 
redimensionamento de pena; e (ii) se houve negativa de 
prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais 
de flagrante ilegalidade que resultem em constrangimento ilegal.
4. O interesse de agir na ação de “habeas corpus” encontra-se 
atrelado à demonstração da necessidade da tutela, que surge a 
partir da existência objetiva, iminente e plausível, de ameaça ou 
efetiva violência ou coação decorrente de ilegalidade ou abuso 
de poder.
5. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica ao vedar o uso do 
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habeas corpus para revisar decisões transitadas em julgado ou 
reexaminar pressupostos de admissibilidade de recursos.
6. A corte de origem analisou e rebateu, um a um, os 
argumentos levantados, sendo certo que a ausência de menção 
a um outro argumento invocado pela defesa não macula o 
comando decisório se, bem fundamentado, apresenta razões 
capazes de se sustentar por si.
7. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando 
o acórdão recorrido é fundamentado e enfrenta os pontos 
necessários à solução da controvérsia, ainda que a decisão seja 
contrária aos interesses da defesa.
8. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ Fl.222):

Habeas Corpus. Impetração que objetiva a concessão de 
redimensionamento da pena. Decisão suficientemente motivada. 
Impossibilidade de manejar o habeas corpus como substituto de 
recurso adequado. Inexistência de constrangimento ilegal. Não 
conhecimento da ordem. 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de embriaguez ao volante.

A defesa alega, em síntese, negativa de prestação de jurisdição

Ao final, requer a concessão da ordem para que se determine ao 
Tribunal de origem a análise do "writ" lá impetrado.

O impetrante interpõe agravo regimental contra decisão que não 
conheceu do "habeas corpus".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso.

O Ministério Público apôs ciência.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Não constato elementos suficientes para reconsiderar o julgamento 
monocrático, ou prover o presente recurso.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
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em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Sabe-se que “O habeas corpus, cuja tutela emergencial recai sobre a 
liberdade de locomoção, é cabível quando houver manifesta ilegalidade que reflita 
diretamente na liberdade do indivíduo. Vale dizer, o habeas corpus visa a proteger a 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, não podendo ser 
utilizado para proteção de outros direitos.” (AgRg no HC n. 580.506/RJ, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/6/2020, DJe de 
4/8/2020.)
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Com efeito, o interesse de agir na ação de “habeas corpus” encontra-se 
atrelado à demonstração da necessidade da tutela, que surge a partir da existência 
objetiva, iminente e plausível, de ameaça ou efetiva violência ou coação decorrente 
de ilegalidade ou abuso de poder.

Vincula-se, também, à demonstração de adequação da ordem para 
solução do problema jurídico que se pretende atacar, o que se realiza a partir da 
demonstração de que a liberdade de locomoção do paciente encontra-se ameaçada 
ou já restringida.

No presente feito, além de não se apontar a existência de 
constrangimento à liberdade do paciente na medida apontada como coatora, a 
alteração do quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável dilação 
probatória no "writ".

Ademais, mesmo que assim não fosse, certo é que "Não há falar, na 
hipótese, em negativa de prestação jurisdicional ou de nulidade do acórdão proferido 
pelo Colegiado a quo, por violação ao artigo 619 do Código de Processo Penal, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, tendo 
em vista que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de embargos de declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida" (AgRg no AREsp n. 
1.789.837/SP, Quinta Turma, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY NETO, DJe 
03/07/2023)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem 
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência 
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando 
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, segundo a qual é 
inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada. 

No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da 
insurgência. 

É nesse sentido o entendimento da Corte: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.

II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
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recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.

III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos) 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 919.668 / SP
Número Registro: 2024/0204264-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002725820218260300 21075309220248260000 2168075202

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BENITON TEIXEIRA
ADVOGADO : BENITON TEIXEIRA - SP271692
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEX POMPEU DE CAMPOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX POMPEU DE CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : BENITON TEIXEIRA - SP271692
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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